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   PREFEITURA MUNICIPAL

DECRETO Nº 319/2021

DISPÕE SOBRE ADOÇÃO DE MEDIDAS REFERENTES A
PREVENÇÃO,  MONITORAMENTO  E  CONTROLE  DO
C O R O N A V Í R U S  –  C O V I D - 1 9  E  D Á  O U T R A S
PROVIDÊNCIAS.     

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS, Estado do Tocantins,
JOSÉ SALOMÃO JACOBINA AIRES,  no uso pleno de suas
prerrogativas legais e constitucionais,

CONSIDERANDO  os  indicadores  epidemiológicos  e  de
capacidade  assistencial  têm  se  mantido  em  níveis  altos
significativamente;

CONSIDERANDO que a previsão de cobertura vacinal integral
em período próximo vem se frustrando e que é necessário
evitar risco epidemiológico e assistencial;

CONSIDERANDO  que  compete  ao  Município  zelar  pela
preservação do bem-estar da população e pela manutenção
dos serviços públicos e das atividades socioeconômicas, bem
como  adotar  imediatamente  as  medidas  que  se  fizerem
necessárias  para,  em  regime  de  cooperação,  combater
situações emergenciais;

CONSIDERANDO  os  Boletins  Epidemiológicos  e  que  ainda
persistem as razões que motivaram o DECRETO Nº015/2021
que instituiu  Situação de Emergência  de Saúde Pública  no
Município de Dianópolis;

CONSIDERANDO  a reunião do Comitê Gestor de COVID19,
realizada em 14 de setembro de 2021 e o encaminhamento
dos documentos oriundos deste;

CONSIDERANDO  a  reunião  do  Conselho  Municipal  de
Educação,  em conjunto com o Comitê Gestor  de COVID19,
realizada em 21 de setembro de 2021 e o encaminhamento
dos documentos oriundos deste;

CONSIDERANDO  a  necessidade  manter  as  medidas  de
isolamento  sanitário  até  que  haja  demonstração  de
estabilização  na  diminuição  da  curva  de  contaminação  da
Covid-19,  em índice  compatível  com a  estrutura  de  saúde
disponível e com base em dados técnicos;

DECRETA

Art.  1°  -  Fica  mantida  a  vedação  de  circulação  em vias
públicas  e  a  entrada  e  permanência  em estabelecimentos
comerciais sem a utilização da máscara de proteção individual.

Art. 2° - Fica estabelecido o horário de funcionamento das
atividades comerciais no Município a partir das 5 horas, exceto
para  postos  de  combustíveis,  depósitos  e  distribuidoras  de
gás, farmácias, hotelaria e serviços hospitalares.

Parágrafo  Único  -  Fica  estabelecido  o  horário  de
funcionamento das farmácias e drogarias das 6h às 21h, sendo
obrigatório a manutenção de uma escala de plantão, devendo
manter ao menos uma farmácia aberta até a zero hora, e após
esse horário  devendo manter  um telefone de plantão para
atendimento até as 6h.

Art. 3° - Os estabelecimentos comerciais em geral, agências
bancárias  e  casas  lotéricas  deverão  fazer  a  aferição  da
temperatura das pessoas que adentrarem ao estabelecimento,

além de manter em local visível e de fácil acesso, álcool em
gel, álcool 70%, no qual os clientes deverão higienizar as mãos
ao  entrar  e  sair  e  deverão  atender  os  protocolos  de
distanciamento  social  instituídos  pela  OMS,  com  distância
mínimo de 2 metros entre os clientes e com permanência
máxima de até 50% da capacidade de ocupação do espaço.

§1º  -  a  priorização  do  distanciamento  em  filas  para
pagamento,  com  marcação  identificada  aos  clientes  e  o
distanciamento  de,  pelo  menos,  dois  metros  entre
colaboradores, devendo o estabelecimento promover sempre
que necessário a desaglomeração.

§2º - as academias de ginástica poderão funcionar em horário
das 5h às 00h, e poderão manter até 15 alunos por hora/aula
dentro do estabelecimento, com agendamento prévio, além de
manter em local visível e de fácil acesso, álcool em gel, álcool
70%, no qual os alunos deverão higienizar as mãos ao entrar e
sair e deverão atender os protocolos de distanciamento social
instituídos pela OMS, com distanciamento mínimo de 2 metros
entre estes.

§3º - as escolas de música, de inglês e de danças poderão
funcionar  com  permanência  máxima  de  até  50%  da
capacidade  de  ocupação  do  espaço  da  sala  de  aula,  em
horário das 6h às 20h,  com agendamento prévio,  além de
manter em local visível e de fácil acesso, álcool em gel, álcool
70%, no qual os alunos deverão higienizar as mãos ao entrar e
sair e deverão atender os protocolos de distanciamento social
instituídos pela OMS, com distanciamento mínimo de 2 metros
entre estes.

Art. 4° - Fica vedado a aglomeração de pessoas em praças e
vias  públicas  do  Município,  proibido  ainda  a  utilização  de
equipamentos sonoros, sejam móveis, automotivos ou música
ao vivo.

Art. 5° - Fica autorizada a abertura e o consumo de produtos
no local e a disponibilização de mesas e cadeiras no interior
dos  restaurantes,  bares  e  lanchonetes,  no  horário
compreendido entre as 6h até as 00h, inclusive aos domingos
e feriados,  e  deverão fazer  a  aferição da temperatura das
pessoas que adentrarem ao espaço, além de manter em local
visível e de fácil acesso, álcool em gel, álcool 70%, no qual
deverão higienizar as mãos ao entrar e sair e deverão atender
os protocolos de distanciamento social instituídos pela OMS,
com distância mínimo de 2 metros entre as mesas e com
permanência máxima de até 50% da capacidade de ocupação
do espaço.

§1º – É permitido a utilização de equipamentos sonoros, sejam
móveis  ou  música  ao  vivo  nos  restaurantes,  bares  e
lanchonetes até as 00h, inclusive aos domingos e feriados, e
estes deverão atender os protocolos de distanciamento social
instituídos pela OMS, com distância mínimo de 2 metros entre
as  mesas  e  com  permanência  máxima  de  até  50%  da
capacidade de ocupação do espaço.

§2º – Fica autorizada a realização das feiras livres as quartas-
feiras na Praça da Liberdade no Setor Bela Vista, as sextas-
feiras na Praça da antiga rodoviária, no setor Novo Horizonte,
no horário compreendido das 16h às 21h e aos domingos a
Feira do Bode, na Praça das Mangueiras, no Setor Cavalcante,
no horário compreendido das 7h às 12h.

I - Durante a feira, é permitido o consumo de alimentos no
local,  a  venda por  ambulantes  de lanches,  espetinhos  e  afins
para consumo no local, sendo permitida ainda a modalidade
de drive-thru (retirada no local) ou delivery (entrega);
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§3º – Fica permitido a comercialização e consumo de bebidas
alcoólicas  no  interior  dos  restaurantes,  bares,  lanchonetes,
distribuidoras  e  conveniências,  até  as  00h,  ficando proibido a
venda e consumo nos espaços públicos.

Art. 6° - Fica permitida a realização de eventos públicos, com
permanência máxima de até 50% da capacidade de ocupação
do espaço fechado, devendo cumprir os seguintes:

I  -  Fazer  a  aferição  da  temperatura  das  pessoas  que
adentrarem ao espaço, uso obrigatório de máscaras, além de
manter em local visível e de fácil acesso, álcool em gel, álcool
70%, no qual deverão higienizar as mãos ao entrar e sair e
deverão  atender  os  protocolos  de  distanciamento  social
instituídos pela OMS;

II – Informar com antecedência de até 72h (setenta e duas
horas) a Vigilância Sanitária para que possa vistoriar o local do
evento e expedir a autorização e liberação;

III  –  O  acesso  ao  local  somente  será  permitido  com  a
apresentação  do  comprovante  de  vacinação  contra  a
COVID-19  de  ao  menos  a  primeira  dose.

Parágrafo Único - As festas e reuniões de particulares que
envolvam pessoas além dos moradores da residência, fazenda
ou chácara,  devem ser realizadas em ambientes abertos e
arejados e devem obedecer o art. 6º e seus incisos.

Art.  7°  -  Fica  permitida  a  prática  de  recreação,  esportes
coletivos ou em grupos nos clubes públicos e privados, exceto
no balneário da Cachoeira da Luz que permanece vetado para
o uso de qualquer atividade.

Parágrafo Único – Os clubes deverão obedecer o seguinte:

I - Organizar turmas reduzidas de participantes;

II  -  Fazer  a  aferição  da  temperatura  das  pessoas  que
adentrarem ao espaço, além de manter em local visível e de
fácil  acesso,  álcool  em  gel,  álcool  70%,  no  qual  deverão
higienizar  as  mãos  ao  entrar  e  sair  e  deverão  atender  os
protocolos de distanciamento social instituídos pela OMS com
distância mínimo de 2 metros entre os participantes quando
estiver de fora da atividade;

III  -  Utilização  de  material  individual,  sendo  que  cada
participante utilizar sua garrafinha de água;

Art. 8° -  As instituições religiosas poderão realizar missas,
cultos,  liturgias  e  celebrações  de  qualquer  natureza,
independente do dia da semana, e deverão fazer a aferição da
temperatura das pessoas que adentrarem ao espaço, além de
manter em local visível e de fácil acesso, álcool em gel, álcool
70%, no qual deverão higienizar as mãos ao entrar e sair e
deverão  atender  os  protocolos  de  distanciamento  social
instituídos pela OMS, com distância mínimo de 2 metros entre
os fiéis e com permanência máxima de até 50% da capacidade
de ocupação do espaço.

Art. 9º - Os velórios de pessoas cuja causa mortis não se deu
em razão do novo coronavírus (COVID-19) deverão obedecer
aos seguintes critérios:

I - o tempo da cerimônia de velório fica limitado a até 2h (duas
horas) de duração;

II - a cerimônia de velório deverá ocorrer, obrigatoriamente,
entre 7h (sete horas) e 15h (quinze horas);

III - de forma a evitar aglomeração, as cerimônias de velório

deverão respeitar o limite máximo 10 (dez) pessoas, por vez,
dentro da sala ou espaço destinado a cerimônia, mantendo-se
a distância mínima de 2m (dois metros) entre os presentes; e

IV - os responsáveis pela realização da cerimônia de velório
deverão:

a)  providenciar  avisos,  a  serem  afixados  em  local  de  fácil
visualização,  recomendando  que  as  pessoas  identificadas
como pertencentes ao grupo de risco, conforme relatórios da
Organização Mundial de Saúde - OMS e Ministério da Saúde -
MS,  não  ingressem  no  local;  b)  disponibilizar  no  local  da
cerimônia: água, sabonete líquido, papel toalha e álcool em
gel 70% (setenta por cento) para a higienização das mãos.

§1º - Fica proibida a aglomeração de visitantes pelas áreas
internas e externas dos espaços destinados aos velórios.

§2º - No caso de óbito de pessoas com diagnóstico confirmado
ou  suspeito  do  novo  coronavírus  (COVID-19),  uma  vez
realizada  a  preparação  dos  corpos  pelas  prestadoras  de
serviços funerários, estes deverão seguir imediatamente para
o sepultamento, sem a realização da cerimônia de velório.

Art.  10º  -  Ficam  suspensas/proibidas  as  atividades
presenciais  com  alunos  nas  escolas  públicas  do  sistema
Municipal  de  Ensino,  da  rede  Estadual  de  Ensino  e  nas
Instituições de Ensino Superior.

I – As Servidoras Públicas grávidas deverão ser mantidas em
trabalho remoto (home-office).

II - Os Servidores Públicos que tenham comorbidades que já
tenham cumprido o ciclo com duas doses da vacina contra a
COVID19, deverão retornar ao trabalho presencial.

III  -  A  autorização para o cumprimento de jornada laboral
mediante  trabalho  remoto  pelas  Servidores  Públicos  que
tenham  comorbidades  é  condicionada  à  apresentação,  ao
departamento de gestão de pessoas do órgão de lotação, de
laudo  médico  específico  que  ateste  a  contraindicação  da
imunização  com  a  vacina  da  COVID19.

§2º - As atividades desenvolvidas de forma remota deverão
ser  monitoradas  para  que  o  respectivo  resultado  seja
conhecido  pela  chefia  imediata,  tendo  por  propósito
acompanhar e avaliar a efetividade dos serviços prestados e o
acompanhamento periódico de resultados.

Art. 11º - Para cumprir o previsto neste Decreto, a Secretaria
Municipal da Saúde, por meio da Vigilância Sanitária, atuará
em conjunto com a Secretaria Municipal de Administração e
Secretaria  Municipal  de  Transportes,  bem  como  poderá
solicitar apoio das forças de segurança do Estado.

§1º - Os Agentes da Vigilância Sanitária e os Fiscais Sanitários
poderão autuar com notificação e havendo reincidência,  nova
autuação e podendo interditar o comércio que descumprir os
dispositivos  deste  Decreto,  ficando  suspenso  o  Alvará
Sanitário,  sem  prejuízo  de  incorrer  em  multas.

§2º - Em caso de autuação com a consequente interdição e
suspensão do Alvará, somente será autorizado a reabertura do
estabelecimento  após  assinatura  de  Termo  de  Ajuste  de
Conduta junto a Prefeitura Municipal.

Art. 12° - A inobservância dos disposto nos art. 1º, 2º, 3º, 4º,
5º,  6º,  7º,  8º,  9º  e  10º,  sujeita  o  infrator  às  penalidades
administrativas, cíveis e criminais, conforme o caso, inclusive
cassação  de  alvará  na  hipótese  de  reincidência,  além das
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penalidades esculpidas no Decreto Estadual nº 680/98.

Parágrafo  Único  -  Fica  estabelecidas  as  seguintes
penalidades por descumprimento das regras trazidas por este
ato  normativo,  conforme  estabelece  o  Decreto  Estadual
680/98:

I - pessoa física:

a) advertência;

b) multa fixada entre R$ 50,00 e R$ 2.000,00, a ser recolhida
em favor do Fundo Estadual de Saúde;

II - pessoa jurídica:

a) advertência;

b) multa fixada entre R$ 500,00 e R$ 20.000,00, a ser
recolhida em favor do Fundo Estadual de Saúde;

c) interdição parcial ou total do estabelecimento;

d) cancelamento de autorização para funcionamento de
empresa;

e) cancelamento do alvará de licenciamento do
estabelecimento.

Art. 13º - É obrigatória a realização semanal de higienização
e desinfecção do estabelecimento, conforme regulamentado
pela Portaria 008/2021 da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 14º -  Mantém-se suspenso o atendimento externo da
Prefeitura Municipal de Dianópolis e suas Secretarias, sendo
realizado de forma interna, por telefone ou e-mail informados
nas respectivas sedes.

§1º  -  Excetuam-se  deste  dispositivo  os  atendimentos  da
Secretaria  de  Saúde,  a  ser  regulamentado  em  suas
especificidades  pela  respectiva  Secretaria,  os  serviços
essenciais,  a  Secretaria  de  Obras  e  Transportes  e  o
Departamento de Arrecadação.

§  2º  -  Cumpre  aos  dirigentes  dos  órgãos  e  entidades
municipais  estabelecerem,  mediante  ato  próprio,  os
mecanismos de atendimento ao público para que não haja
prejuízos à população.

Art. 15º - O disposto neste Decreto será vigente até o dia 31
de dezembro, e poderá ser revisto ou prorrogado a qualquer
tempo, diante do crescimento ou do decréscimo da taxa de
transmissibilidade com impacto na rede de atenção à saúde.

Art.  16º -  Este Decreto entram em vigor  na data de sua
publicação, revogando-se os dispositivos em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Dianópolis, 23 de setembro
de 2021.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA, CUMPRA-SE.

JOSÉ SALOMÃO JACOBINA AIRES

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 320/2021

INSTITUI A COMISSÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS, Estado do Tocantins,
JOSÉ  SALOMÃO  JACOBINA  AIRES,  no  uso  de  suas
atribuições legais,  e visando dar celeridade à regularização
fundiária do município,

RESOLVE:

Art.1º.  Instituir  a  Comissão  de  Regularização  Fundiária,
composta pelos servidores abaixo relacionados:

NOME CARGO ORGÃO REPRESENTADO
Abner Wolney Cavalcante Fiscal de obras Departamento de Urbanismo/ Imobiliário
Cleia Cardoso da Silva Auxiliar

Administrativo
Departamento de Urbanismo/ Imobiliário

Diogo da Silva Albuquerque Fiscal Imobiliário Departamento de Urbanismo/ Imobiliário
Gilvany Alves Moreira Fiscal de obras Departamento de Urbanismo/ Imobiliário
Jailson Gualberto dos Santos Fiscal Imobiliário Departamento de Urbanismo/ Imobiliário
Josiene Soares Guimarães Diretora de

Desenvolvimento e
Urbanismo

Departamento de Urbanismo/ Imobiliário

Mariana Miranda Xavier de Barros Assistente Social Secretaria de Assistência Social
Noelson Costa da Silva Fiscal Imobiliário Departamento de Urbanismo/ Imobiliário

Art.  2º.  A  comissão  deverá  entre  outras  funções  já
estabelecidas  na  Lei  nº  13.465/2017  e  no  Decreto  nº
9.310/2018:

I - Elaborar, caso seja solicitado, o documento que classifica a
modalidade da regularização fundiária, nos termos do inciso I
do art. 13 da Lei nº 13.465/2017, ou promover sua revisão,
caso tenha sido editado neste Município e precise ser revisto;

II  -  Definir  os  requisitos  para  elaboração  do  projeto  de
regularização, no que se refere aos desenhos, ao memorial
descritivo e ao cronograma físico de obras e serviços a serem
realizados, se for o caso (art. 36. § 4ª da Lei nº 13.465/2017 e
art. 31, § 5º do Decreto nº 13.465/2017;

III - Aprovar e cumprir o cronograma para término das etapas
referente  às  buscas  cartorárias,  notificações,  elaboração  dos
projetos de regularização fundiária e dos estudos técnicos para
as  áreas  de  riscos  ou  consolidações  urbanas  em  áreas
ambientalmente protegidas;

IV  -  Proceder  às  buscas  necessárias  para  determinar  a
titularidade do domínio dos imóveis onde estão situados os
núcleos urbanos informais a serem regularizados;

V  -  Identificar  os  ritos  da  regularização  fundiária  que  podem
ser  adotados,  conferindo primazia  à  regularização fundiária
dos núcleos que possam ser regularizados pelo rito da REURB
inominada prevista nos art. 69 da Lei nº 13.465/2017 e art. 87
do Decreto nº 9.3310/2018, a qual dispensa a apresentação do
projeto  de  regularização  fundiária,  de  estudos  técnicos
ambiental,  de  CRF  ou  de  quaisquer  outras  manifestações,
aprovações,  licenças  ou  alvarás  emitidos  pelos  órgãos
públicos.

VI  -  Notificar  os  titulares  de  domínio,  ou  responsáveis
confrontantes  e  os  terceiros  eventualmente  interessados,
para, querendo apresentarem impugnação no prazo de trinta
dias, contado da notificação, deve explicitar que a impugnação
pode  versar,  inclusive,  sobre  a  discordância  de  eventual
titulação  final  por  usucapião,  na  medida  em  que  não  serão
renovadas  as  notificações  aos  confrontantes  e  aos  demais
titulares de direitos reais, bem como a publicação de editais
em caso de instauração de usucapião judicial ou extrajudicial
para  titulação  dos  beneficiários;  (art.  24,  §  1º  do  Decreto  nº
9.310/2018).
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VII - Notificar a União e Estado se houver interesse direto dos
entes  como  no  caso  de  existência  de  imóveis  públicos
confrontantes  ou  no  perímetro  interno  da  área  a  ser
regularizada.

VIII  -  Receber  as  impugnações  e  promover  procedimentos
extrajudiciais  de  composição  de  conflitos,  fazendo  uso  da
arbitragem;  ou  poderão  instalar  câmaras  de  prevenção  e
resolução  administrativa  de  conflitos,  no  âmbito  da
administração  local  ou,  celebrar  termo  de  ajustes  com  o
tribunal de Justiça Estadual (art. 14 do Decreto nº 9.310/2018
e  art.  21  da  Lei  13.465/2017)  ou  ,  ainda,  fazer  uso  da
mediação  ofertada  pelos  serviços  notariais  e  de  registro
(Provimento 67/CNJ/208)

IX - Lavrar o auto de demarcação urbanística, caso pretenda
realizar o procedimento com demarcação urbanística prévia e
somente não for possível a adoção do rito previsto no art. 31
da Lei 13.465/2017 ou outro rito de regularização fundiária.

X - Na REURB-S: operada sobre área de titularidade de ente
público, caberá ao referido ente público ou Município promotor
a  responsabilidade  de  elaborar  o  projeto  de  regularização
fundiária nos termos do ajuste que venha a ser celebrado e a
implantação da infraestrutura essencial, quando necessária; e
se for operada sobre área titularizada por particular, caberá ao
Município a responsabilidade de implantação da infraestrutura
essencial, quando necessária; (art. 33 da Lei nº 13.465/2017 e
art. 26 do Decreto nº 9.310/2018);

XI - Na REURB-E: a regularização fundiária será contratada e
executada  de  acordo  com normas  estabelecidas  vindouras
durante o processo;

XII -  Na REURB-E sobre áreas públicas, se houver interesse
público, o Município poderá proceder à elaboração e ao custeio
de projeto  de  regularização fundiária  e  da  implantação da
infraestrutura  essencial,  com  posterior  cobrança  aos  seus
beneficiários;

XIII  -  Se  for  necessária  a  alienação  de  bem público,  seja
consignado  pela  comissão  a  dispensa  de  desafetação,  de
autorização legislativa, de avaliação prévia e de licitação para
alienação das  unidades  imobiliárias  decorrentes  da  REURB,
nos termos do art.  71 da lei  nº  13.465/2017 e art.  89 do
Decreto nº 9.310/2018;

XIV - Na REURB-S, a aquisição de direitos reais pelo particular
poderá ser de forma gratuita e na REURB-E ficará condicionada
ao  justo  pagamento  do  valor  da  unidade  imobiliária,  nos
termos do art. 16 da lei nº 13.465/2018 e art. 9º do Decreto nº
9.310/2018  e/ou  dispensada  conforme  critérios  definidos  em
ato a ser publicado pela Comissão.

XV - Elaborar ou aprovar o projeto de regularização fundiária,
dispensando-se  as  exigências  relativas  ao  percentual  e  às
dimensões de áreas destinadas ao uso público ou ao tamanho
dos  lotes  regularizados,  assim  como  a  outros  parâmetros
urbanísticos  e  edilícios,  independente  da  existência  de  lei
municipal nesse sentido; (1º, art. 3º do Decreto 9.310/2018);

XVI  -  Expedir  habite-se  simplificado  no  próprio  procedimento
da  REURB,  o  qual  deverá  obedecer  a  requisitos  mínimos
fixados pela Comissão de Regularização Fundiária;

XVII - Dispensar a emissão de habite-se no caso de averbação
das  edificações  em  Reurb-S,  a  qual  poderá  ser  efetivada  no
cartório de imóveis a partir da mera notícia, a requerimento do
interessado, da qual conste a área construída e o número da
unidade imobiliária;

XVIII - Celebrar o termo de compromisso a ser assinado pelos
responsáveis,  públicos  ou  privados,  pelo  cumprimento  do
cronograma físico definido no inciso IX do artigo 35 da Lei  nº
13.465/2017 e inciso X do art. 30 do Decreto nº 9.310/2018;

XIX  -  Em  caso  de  Reurb-S,  cabe  à  concessionária  ou  à
permissionária de serviços públicos, mediante provocação da
comissão, a elaboração do cronograma físico de implantação
da  infraestrutura  essencial  e  a  assinatura  do  termo  de
compromisso para cumprimento do cronograma (art. 30, 4º do
Decreto nº 9.310/2018);

XX  -  Emitir  a  Certidão  de  Regularização  Fundiária,
acompanhada ou não da titulação final (legitimação fundiária,
concessão de direito real de uso ou de moradia, doação ou
compra e venda de bem público e etc..., nos termos do art. 42,
3º do Decreto nº 9.310/2018).

XXI - Emitir conclusão formal do procedimento.

Art.  3°  -  A  Comissão  será  presidida  pela  senhora  Josiene
Soares Guimarães e Secretariada pelo senhor Diogo da Silva
Albuquerque.

Parágrafo  Único  -  O  mandato  dos  membros  da  Comissão
corresponderá ao período de 2 (dois) anos.

Art.  4°  -  A  Comissão  de  Regular ização  Fundiár ia
desempenhará suas atribuições, de acordo com o estabelecido
na  Lei  Federal  nº  13.465/2017,  Decreto  Federal  nº
9.310/2018 e Decreto Municipal 317/2021.

Art.  5º.  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Gabinete Do Prefeito Municipal De Dianópolis – TO, aos 23 Dias
Do Mês De setembro de 2021.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA, CUMPRA-SE.

JOSÉ SALOMÃO JACOBINA AIRES

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 321/2021

“DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE LICITAÇÃO CONFORME
LEI 14.065/2020; ART 24, II, C/C ART 23, II, LETRA “A”
COM REDAÇÕES ALTERADAS PELA MP Nº 961/2020
ADOTANDO-SE DORAVANTE O ART. 1º, I, LETRA “B” E
ARTIGO 26, I, II E III DA LEI 8666/93, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS, Estado do Tocantins,
JOSÉ SALOMÃO JACOBINA AIRES, no uso pleno de suas
prerrogativas legais e constitucionais,           

D E C R E T A:

Art. 1º- Que seja DISPENSADA a licitação referente a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E CONSULTORIA TÉCNICA E
APOIO ADMINISTRATIVO, JUNTO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE DIANOPOLIS, ESPECIFICAMENTE NA ÁREA
DE CONTROLE E JURICIDADE DE LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.
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Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Dianópolis – TO, ao 23º dia
do mês de setembro de 2021.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA, CUMPRA-SE.

JOSÉ SALOMÃO JACOBINA AIRES

Prefeito Municipal

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE APOSTILAMENTO AO
CONTRATO

1º  TERMO  ADITIVO  DE  PRORROGAÇÃO  DE  PRAZO  AO
CONTRATO AO CONTRATO Nº 020/2021

Processo: Contrato Administrativo nº 020/2021

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS-TO

Contratada: WILKER AIRES ARAÚJO 05586153173

Objeto:  CONTRATAÇÃO  DE  PRESTADOR  DE  SERVIÇOS
CULTURAIS  MÚSICOS\REGENTE,  PARA O DESENVOLVIMENTO
DE  AAT IV IDADES  CULTURAIS  NO  MUNIC ÍP IO  DE
DIANÓPOLIS\TO,  AOS  QUAIS  ENVOLVEM  AS  AÇÕES  E
ATIVIDADES DE BANDA DE MÚSIC Fundamento Legal: Artigo
57, Inc. II, da Lei nº 8.666/93.

Vigência: 31\12\2021

Assinado em: 01/08/2021

Valor Anual Apostilado: R$ 12.500,00

INFORMATIVO

A Prefeitura Municipal de Dianópolis, diante da data próxima
estipulada para a entrega da obra de construção Feira Coberta
no Município de Dianópolis (Mercado Municipal do Setor Nova
Cidade),  30/09/2021,  e  diante  dos  visíveis  atrasos,  vem
informar que: A contratação de obras e serviços de engenharia
da  Feira  Coberta  no  Município  de  Dianópolis  (Mercado
Municipal  do  Setor  Nova  Cidade),  são  financiadas  e
administradas pela COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS
VALES  DO  SÃO  FRANCISCO  E  DO  PARNAÍBA  CODEVASF,
empresa pública federal. Se trata do Edital do RDC Eletrônico
nº  49/2020,  sendo  a  proposta  contratada  em  23/12/2020,
conforme  Processo  nº  59500.001766/2020-75/CODEVASF.  O
valor  global  do contrato é de R$ 698.000,00 (seiscentos e
noventa e oito mil reais), sendo a empresa contratada a ARCA
EMPREENDIMENTOS,  CONSTRUÇÕES  E  SERVIÇOS  EIRELI,
inscrita  no  CNPJ/MF  07.104.510/0001-58.  Os  recursos
orçamentários são oriundos da CODEVASF vinculados à conta
Programa  de  Trabalho  nº  15.244.2217.7K66.0052-  Apoio  a
Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado no
Estado do Tocantins, emenda individual nº 39350005, sob a
gestão da Área Revitalização das Bacias Hidrográficas AR - da
CODEVASF,  conforme Nota  de  Empenho  nº  2020NE800567
datada de 31/12/2020. A Prefeitura Municipal em contrapartida
a obra cedeu o local  onde será construída a Feira Coberta
(Mercado  Municipal)  no  Setor  Nova  Cidade.  Não  cabe  ao
município  administração  de  qualquer  recurso  financeiro,
serviço  ou  fiscalização  da  obra,  sendo  este  responsabilidade
da CODEVASF – conforme o Instrumento (contrato, convênio
ou instrumento congênere) 0.165.00/2020. Em tratativa junto

a  CODEVASF  sobre  o  atraso  na  obra,  está  informou  que
encontra-se  em  processo  de  Notificação  da  Empresa
vencedora do certame licitatório. Por ser uma obra de grande
interesse  e  utilidade  para  a  comunidade  dianopolina,  o
Município  entende  necessário  que  esta  seja  iniciada  e
concluída o mais breve possível, não faltando esforços para
que se atinja este fim.

Dianópolis – TO, 22 de setembro de 2021.

JOSÉ SALOMÃO JACOBINA AIRES

Prefeito Municipal

PORTARIA/SEMED N° 50, DE 17 SETEMBRO DE 2021.

Institui  o Fórum Municipal  Permanente de Educação-
FMPE e nomeia seus membros.

A Secretária Municipal de Educação de Dianópolis, Anisiana
Jacobina Aires Sepulvida da Silva, no uso pleno de suas
prerrogativas legais e constitucionais que lhe foi conferida pelo
Decreto Municipal nº 004/2021 e

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  institucionalizar
mecanismos que facilitem a participação de segmentos sociais
do Planejamento Educacional,

RESOLVE:

Art.1°- Instituir o Fórum Municipal Permanente de Educação -
FME com  a  finalidade  de  Acompanhar,  Monitorar  e  Avaliar  a
implementação do Plano Municipal de Educação.

Parágrafo  Único  -  O  Fórum  Municipal  Permanente  de
Educação  será  constituído  pelos  órgãos,  instituições,
entidades,  movimentos  sociais  e  seus  respectivos
representantes  a  seguir  designados:

I - Secretaria Municipal de Educação

a- Josina Nunes de Sousa Silva - Presidente

b- Liziane Cantini- Coordenadora

c- Hermínia Nunes da Silva Carvalho - Suplente

II - Conselho Municipal de Educação

a- Rone Lúcia Alves Vogado Silva- Titular

b- Lauremi Rodrigues Barbosa Cruz - Suplente

III-  Representantes  do  Sindicato  dos  Profissionais  da
Educação

a- Marinete Viana - Titular

b- Josepe Lisboa da Cunha - Suplente

IV- Representantes de Escolas Estadual

a- Gleiciene Aparecida Almeida -Titular

b- Elizângela Araújo - Suplente

V- Representante de Estudantes

a- Joilson Camilo dos Santos-Titular

VI- Representantes dos Pais
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a- Kermânia Rodrigues de Sousa Moraes-Titular

b- Leideana Melo C. Rodrigues - Suplente

X- Representantes do Conselho Tutelar

a- Cibelina Cruz -Titular

b- Patricia Dias Evangelista - Suplente

XI- Representantes do Conselho Municipal do FUNDEB

a- Alexandra Batista Soares Cardoso -Titular

b- Gilvana Nunes Silva Tavares  - Suplente

XII-  Representantes  da  Equipe  Multiprofissional  da
SEMED:

a- Lessa Bartolomeu Silva -Titular

b- Eliane Borges do Nascimento –Suplente

XIII – Representantes dos Diretores das Escolas da Rede
Municipal de Educação

a- Alveranda da Costa Cardoso - Titular

b- Luciana Pereira Monteiro Fernandes - Suplente

Art. 2°- São Competências do Fórum Municipal de Educação:

I- elaborar o regimento interno do fórum;

II- colaborar na elaboração do plano Municipal de Educação e
acompanhar a sua implementação;

III- convocar, planejar e coordenar a realização da Conferência
Municipal de Educação, mobilizando o município;

IV- Dar suporte técnico para a realização da Conferência;

V- Acompanhar indicadores educacionais, articulando-se com
observatórios de monitoramento de indicadores disponíveis;

VI- planejar e organizar espaços de debates sobre as políticas
de educação;

VII-  coordenar  a  discussão  e  sistematizar  as  contribuições
sobre  temáticas  relevantes  à  educação  por  ocasião  de
reuniões de fórum, sessões especiais e outros eventos;

VIII- organizar o fórum municipal de educação contribuindo na
elaboração do Plano Municipal de Educação;

IX- acompanhar e avaliar a implantação das deliberações das
conferências municipais de educação;

X- realizar outras ações pertinentes;

Art. 3°- O regimento do Fórum Municipal de Educação, a ser
aprovado pela maioria simples de seus membros, apresentará
a estrutura, os procedimentos, as normas de funcionamento,
dentre outros aspectos;

Art. 4°- O coordenador do Fórum Municipal de Educação é
indicado pelo Secretário Municipal de Educação;

Art.5°- O Fórum terá funcionamento permanente e reunirá
ordinariamente a cada 06 (seis) meses, preferencialmente no
primeiro mês de cada semestre ou extraordinariamente por
convocação de seu presidente ou por requerimento da maioria
dos membros.

Art.  6°-  O Fórum estará administrativamente vinculado ao
gabinete do(a) Secretário(a) Municipal de Educação.

Parágrafo  único  -  O  fórum  receberá  suporte  técnico  e
administrativo da Secretaria Municipal de Educação.

Art.7°-  A  participação  no  fórum Municipal  Permanente  de
Educação será considerada de relevante interesse público e
não será remunerada.

Art.  8º-  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Gabinete da Secretária Municipal de Educação de Dianópolis,
ao 22º dia do mês de setembro de 2021.

 REGISTRE-SE, DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Anisiana Jacobina Aires Sepulvida da Silva

Secretária Municipal de Educação

Decreto nº 004/2021

 

Estado do Tocantins

Prefeitura Municipal de Dianópolis-TO

Rua Jaime Pontes, 256 - Centro

Dianópolis-TO / CEP: 77300-000

José Salomão Jacobina Aires

Prefeito Municipal
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